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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA
Ata da 10ª Reunião extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 08 de maio de 2008, às 10 horas, no Plenário nº 13, da Ala Alexandre Costa – Anexo II. 
Às dez horas e trinta e quatro minutos do dia oito de maio do ano de dois mil e oito, no Plenário da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, Presidente da Comissão, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Delcídio Amaral, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Romero Jucá, Valdir Raupp, Leomar Quintanilha, Geovani Borges, Valter Pereira, Wellington Salgado,  Gilberto Goellner, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, João Tenório, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Gim Argello, João Durval, Flávio Arns, João Ribeiro, Augusto Botelho, Renato Casagrande, Lobão Filho, Pedro Simon, Demóstenes Torres, Adelmir Santana e Romeu Tuma. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presidência procede à leitura do Ofício nº 221/2008, da Assessoria Parlamentar do Ministério do Meio Ambiente, informando da impossibilidade da Ministra Marina Silva comparecer a Audiência Pública marcada para o dia 27 de maio de 2008, solicitando, entretanto, fosse agendada outra data. Em seguida, a Presidência esclarece que a presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta: Item 1 - Mensagem do Senado Federal nº 50, de 2008, que “Submete à consideração do Senado Federal nos termos do art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 53 da Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, o nome do Senhor Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira,  para  exercer o  cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT”, de autoria da Presidência da República, tendo como Relator o Senador Sérgio Guerra. A Presidência concede a palavra ao Relator Sérgio Guerra, para proferir seu Relatório. Após a leitura do Relatório pelo Senador Sergio Guerra, a Presidência concede vista coletiva aos Senadores Demóstenes Torres e Romero Jucá.  Item 2 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara, nº 15, de 2008, que “Institui o Estatuto do Garimpeiro e dá outras providências”, de autoria da Presidência da República, tendo como Relator o Senador João Ribeiro, que apresenta relatório favorável ao Projeto. A matéria é aprovada. Item 3 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara, nº 125, de 2007, que “Inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, novo trecho rodoviário para expansão da BR-421”, de autoria do Deputado Eduardo Valverde, tendo como Relator o Senador Expedito Júnior, que apresenta relatório favorável à matéria. A matéria é aprovada. Item 4 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2008, que “Inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário que menciona”, de autoria do Deputado Beto Albuquerque, tendo como Relator o Senador Pedro Simon, que apresenta relatório favorável à matéria, com duas emendas que apresenta. A matéria é aprovada com as Emendas 01 e 02-CI. Item 5 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 664, de 2007, que “Acrescenta o dispositivo à Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica, para explicitar a obrigatoriedade do uso e da manutenção de sinalizadores ou balizadores aéreos de obstáculos existentes nas zonas de proteção dos aeródromos”, de autoria do Senador Arthur Virgílio, tendo como Relator o Senador João Tenório, que apresenta relatório favorável à matéria. A matéria é aprovada. Item 6 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2007, que “Caracteriza como serviço público a operação de eclusas e outros dispositivos de transposição de níveis em hidrovias, dispõe sobre as situações em que é obrigatória a implantação desses dispositivos, e dá outras providências”, de autoria do Senador Eliseu Resende, tendo como Relator o Senador Delcídio Amaral, que apresenta relatório pela aprovação do Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta. A apreciação da matéria é adiada.  Item 7 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 697, de 2007, que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado da BR-359”, de autoria do Senador Jayme Campos e outros, tendo como relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta relatório pela aprovação do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 8 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 18, de 2007, que “Modifica a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira e dá outras providências, a fim de estabelecer linhas de crédito específicas para o investimento em unidades de produção de biodiesel e para o cultivo de oleaginosas a serem utilizadas como matéria-prima para a fabricação de biodiesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo como relator o Senador João Tenório, que apresenta relatório pela aprovação do Projeto, com a Emenda que apresenta. A apreciação da matéria é adiada.  Item 9 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 121, de 2006, que “Altera o § 1º e acrescenta o § 4º ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira, para antecipar o prazo para adição do percentual mínimo obrigatório de biodiesel ao óleo diesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo como relator o Senador Francisco Dornelles, que apresenta relatório pela Prejudicialidade da matéria. A apreciação da matéria é adiada.  Item 10 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 248, de 2007, que “Autoriza o Poder Executivo a promover a internacionalização do Aeroporto de Barreirinhas, no Estado do Maranhão”, de autoria da Senadora Roseana Sarney, tendo como relator o Senador Marconi Perillo, que apresenta relatório pela aprovação do Projeto. A apreciação da matéria é adiada.  Item 11 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 655, de 2007, que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, os Contornos Rodoviários de Ibiraçu e de Viana, na BR – 101/ES, e o trecho que liga a BR – 101 ao Porto de Barra do Riacho, no Estado do Espírito Santo”, de autoria do Senador Magno Malta, tendo como relator o Senador Renato Casagrande, que apresenta relatório pela aprovação do Projeto. A apreciação da matéria é adiada.  Item 12 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 610, de 2007, que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, (Plano Nacional de Viação), para incluir na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Nacional o trecho da Rodovia MT-343, situado entre os Municípios de Cáceres e Barra do Bugres”, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, tendo como Relatora a Senadora Serys Slhessarenko, que apresenta Relatório pela aprovação do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às onze horas e quatorze minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE  INFRA-ESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 08 DE MAIO DE 2008, ÀS 10 HORAS e 34 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 10ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura. Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior. As Sras, Senadores e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovada.

Esta Reunião destina-se à deliberação de diversas matérias, bem como à sabatina do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para exercer o cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. 

Como o Relator da matéria ainda não chegou, o Senador Sérgio Guerra, ele está em uma outra Comissão, eu passo ao Item 2 da pauta e solicito ao Senador João Ribeiro para relatar o projeto que instituiu o Estatuto do Garimpeiro e dá outras providências, projeto cuja decisão é não terminativa. Com a palavra o Senador João Ribeiro.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores. Sr. Presidente, nós temos aqui, inclusive, presente nessa Comissão, estão aqui acompanhando, alguns garimpeiros que vieram de Serra Pelada, de várias partes do Brasil, das Associações, dos Sindicatos, que vieram para acompanhar a leitura deste relatório. Até antes de ler o relatório, Sr. Presidente, eu queria antecipadamente agradecer e pedir o apoio dos nobres pares dessa Comissão, porque a questão do Estatuto do Garimpeiro resolve definitivamente a vida do garimpeiro. Coloca ele como um cidadão da cidadania a este Bandeirante que começou, que foi quem desbravou o Brasil. Portanto, dá a ele todos os direitos, ele passa a ter a sua profissão reconhecida, passa, enfim, a ter os direitos sociais, direito à aposentadoria, uma série de outros fatores que, no decorrer do meu relatório, vou estar levando, embora seja um relatório sucinto, não muito longo, nós procuramos sintetizar, mas eu já faço questão de fazer essa introdução para dizer que esse é um dos momentos mais importantes da vida daqueles que desbravaram o Brasil, que ajudaram a abrir essas estradas, as picadas por esse país afora, de uma classe muito sofrida, que eu conheço muito bem, Sr. Presidente, porque eu fui o segundo tesoureiro da Cooperativa dos Garimpeiros de Serra Pelada, uma homenagem que me fizeram naquela época da instalação do Garimpo da Serra, eu era Vereador da cidade de Araguaína, no Tocantins, e depois fui o delegado do Sindicato Nacional dos Garimpeiros. Portanto, eu conheço essa questão, até certo ponto, muito bem. Não conheço mais do que o nosso querido Senador Edison Lobão, que hoje é Ministro das Minas e Energia, e com certeza, se ele estivesse aqui no mandato, não estivesse lá, quem estaria relatando este Estatuto seria ele, que por um dever de justiça acho que é o maior defensor da classe garimpeira no Brasil. Por isso eu faço, eu rendo inicialmente esta minha homenagem a um dos maiores homens público do Brasil, a meu ver, o Senador e Ministro Edison Lobão. 

Passo a ler, Sr. Presidente, o meu relatório. Tramita nessa Comissão de Serviços de Infra-Estrutura o Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2008, que “Instituiu o Estatuto do Garimpeiro e dá outras providências”. De iniciativa do Presidente da República, a proposição tramitou na Câmara dos Deputados sob o nº 7.505, de 2006. No Senado Federal a matéria foi encaminhada para as Comissões de Educação, Cultura e Esporte, de Serviços de Infra-Estrutura e de Assuntos Sociais posteriormente, tendo sido aprovado, sem Emendas, pela CE. Agora é submetida à apreciação desta Comissão de Infra-Estrutura para depois ser analisada, para depois ser apreciada em decisão final no Plenário da Casa. Na CI não houve apresentação de Emendas no prazo regimental. 

A análise, Sr. Presidente. Nos termos do art. 104, do Regimento Interno do Senado Federal, compete opinar sobre matérias pertinentes a minas, recursos geológicos e outros assuntos correlatos. O Estatuto do Garimpeiro, que ora se pretende aprovar, insere-se nesta competência. É muito oportuna a proposta de regulamentação do art. 174 da Constituição Federal, apresentada na forma de um estatuto para os garimpeiros. Apesar de já terem a atividade regulada no Decreto-Lei nº 227, de 1967, e na Lei nº 7.805, de 1989, as atividades de lavra garimpeira ainda não foram adequadamente disciplinada pela legislação, o que leva muitos garimpeiros a optarem pelo trabalho informal e, deste modo, engrossar o cordão de problemas inerentes à atividade que esperam solução do Estado brasileiro. 

A proposição sob análise pretende formalizar e dar condições de se profissionalizar a atividade garimpeira e, assim, quitar a histórica dívida que a Nação tem com a classe de trabalhadores que outrora, confundidos com aventureiros, vasculham incansavelmente o território nacional em busca das riquezas minerais, ainda que em condições precárias de trabalho. 

Ao se analisar o mapa da produção mineral do país, vê-se que a exploração ainda está muito aquém do enorme potencial mineral registrado nos órgãos federais. O fato é que, neste particular, até o presente momento não se reconheceu oficialmente a existência de condições geológicas e econômicas favoráveis à atividade garimpeira, como se pode fazer a partir de então em muitos sítios que se encontram intocados pela atividade mineradora. A não constatação dessas condições de lavra pelo Estado, somada à informalidade da atividade, fomentam, por outro lado, entre os garimpeiros, o descompromisso com a saúde e com a segurança de trabalho, e, por outro, a evasão fiscal, isso só para ficar em dois exemplos de como a situação é deletéria para todos. Por isso, a ação do Estado, até então, invariavelmente acaba na contramão das necessidades do seguimento socioeconômico que alimenta um ciclo perverso de fatos que é empurra o garimpeiro para a exploração clandestina.

O atual Governo, ao tomar a iniciativa de estatuir a profissão, ao mesmo tempo que resolve históricos problemas que envolvem a classe, favorece a implementação de políticas públicas compatíveis com o atual projeto de desenvolvimento da Nação. É preciso reconhecer, de forma definitiva, que a atividade garimpeira tem importante papel reservado na expansão da produção mineral brasileira, considerando que há muitas jazidas que demandam a presença do profissional do garimpo para ser minimamente explorada e que, por isso, ainda não o foram, sem falar do trabalho de aproveitamento dos rejeitos de garimpo mecanizado que igualmente contribuirão para o aumento da produção nacional. Rejeito, eu não sei se os nobres Senadores sabem, mas eu acho que muitos sabem, é aquela parte que as mineradoras fazem e ficam aqueles amontoados de terra e dali, ainda manualmente, pode se tirar muita coisa. 

Há um enorme espaço para a atividade consorciada entre o garimpeiro e a empresa de mineração, cada qual atuando numa escala do empreendimento. Entretanto, para que essa relação se formalize, gere e distribua a grande riqueza que poderia, é imprescindível que nos dois lados do contrato estejam presentes personalidades jurídicas de pleno direito. Falta, portanto, um diploma legal que dê clareza aos direitos e deveres dos garimpeiros e que os retire da informalidade. Com a edição de seu Estatuto, o garimpeiro somente será assim reconhecido se atuar em áreas tituladas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral -DNPM, que também passará a fazer parte de um cadastro nacional controlado pelo DNPM, ou seja, o garimpeiro também passará a fazer parte de um cadastro do DNPM que vai acompanhar de perto a sua atuação, que lhe garantirá, dentre outros benefícios, a imprescindível condição de trabalhador formal. Em suma, o projeto, além de fazer justiça a uma sofrida classe de trabalhadores, cria efetivas condições para a implementação de políticas públicas na área de exploração de minas e recursos geológicos, coerentes e factíveis para os trabalhadores do setor. 

O voto, Sr. Presidente. Em face dessas considerações e da importância estratégica para o desenvolvimento nacional de que se reveste o Estatuto do Garimpeiro, recomendo a aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2008, sem Emendas. É o relatório, Sr. Presidente. 

Eu quero, Sr. Presidente, ainda, apesar de ter feito, no início, aquela introdução, dizer que acompanhei de perto, Sr. Presidente, o sofrimento e o sonho dos garimpeiros que foram à Serra Pelada, que foi, sem sombra de dúvidas, que é um dos maiores garimpos da nossa história e que trouxe um grande sonho àqueles que para lá foram, Sr. Presidente, muitos que para lá foram não retornaram às suas casas, até hoje as famílias, claro que depois de tantos anos sabem que perderam os seus pais, os filhos, enfim, ficaram muitas viúvas, muita gente morreu na mata tentando por ali também fazer a sua pesquisa, tentar uma forma de melhorar a sua vida. 

Portanto, o garimpeiro é um sonhador, é isso que eu queria deixar registrado, além do Bandeirante que é, é um sonhador. Eu acho que ele merece todas as nossas homenagens. Realmente é um descobridor de novas fronteiras. Portanto, eu acho que o garimpeiro, com esse estatuto, ele passa a ter, em resumo, aquilo que foi dito aqui, ele passa a ter cidadania, ele passa a ser um cidadão com outro qualquer a ter todos os direitos sociais. Era isso que eu queria registrar, Sr. Presidente, obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa presidência agradece ao Senador João Ribeiro pela relatoria. Gostaria de enfatizar que o projeto é altamente meritório. Quero dar as boas vindas a todos os garimpeiros de todo o Brasil que aqui se encontram presentes. Quero parabenizar ao Senador João Ribeiro pela relatoria e pelo compromisso em relação a essa categoria de brasileiros trabalhadores. E, sem delongas, vou colocar imediatamente, pelo mérito do projeto, em discussão. Não havendo quem queira discuti-lo, coloco em votação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se acham. Aprovado. 

Parabéns [palmas] ao Senador João Ribeiro, parabéns aos garimpeiros. A matéria vai agora à Comissão de Assuntos Sociais.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente, por questão de ordem, eu queria solicitar de V. Exª. que na Comissão de Educação a gente mantivesse o regime de urgência.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Será atendido. O pedido de V. Exª. será atendido.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Eu vou tentar inclusive levar direto para o Plenário e gostaria de com o apoio de V. Exª. para isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Secretário, Dr. Edulcídio, tomará todas as providências imediatamente.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): V. Exª. que é de um Estado que tem muitos garimpeiros, eu tenho certeza que estará me ajudando, já está me ajudando.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Já demos essa dissociação aqui hoje, Senador João Ribeiro.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Pois é, e vai continuar nos ajudando com certeza para levar direto ao Plenário para que a gente possa aprovar isso o mais rápido possível, para os garimpeiros poderem usufruir desse benefício.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Srs. Senadores, houve um pedido de inversão de pauta, aprovado. Eu solicito ao Senador João Tenório, Relator do Projeto de Lei 664, para que apresente seu relatório e voto.

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Sr. Presidente, inicialmente obrigado pela concordância da inversão de pauta. Nós temos um relatório na Comissão de Relações Exteriores, daí porque eu solicitei essa versão de pauta. Muito obrigado. 

De autoria do Senador Arthur Virgílio, o Projeto de Lei do Senado nº 664, de 2007, acrescenta dispositivo ao Código Brasileiro de Aeronáutica para determinar que os responsáveis por edificações situadas em áreas próximas a aeródromos e heliportos sejam obrigados a instalar, operar e manter equipamentos de sinalização e balizamento aéreo, na forma dos planos de zona de proteção. 

Segundo o autor, a deficiente sinalização de segurança contra obstáculos é responsável por diversos incidentes e acidentes aéreos no país. Antenas, pára-raios ou torres, situado no topo dos edifícios, sem adequada sinalização podem representar risco incalculável à segurança dos vôos e resultar em tragédias de grandes proporções. Particularmente preocupante seria a manutenção dos equipamentos de sinalização e balizamento aéreo, uma vez que apenas a instalação inicial seria objeto de fiscalização por ocasião da emissão do habite-se. 

A segurança da aviação depende do rigoroso cumprimento de uma série de normas técnicas em que estão sujeitos os diversos agentes públicos privados. Os recentes acidentes aéreos ocorridos no país estão a demonstrar a necessidade de redobrar os esforços de todos os agentes públicos na exigência do cumprimento das normas de segurança. Como indica o relatório da recente concluída CPI do Apagão Aéreo, o problema dos obstáculos irregulares parece ser amplamente disseminado no país, sendo que os aeroportos mais perigosos seriam Congonhas, Ilhéus e Vitória. 

A sinalização de obstáculos envolvendo sua instalação, operação e manutenção é uma responsabilidade dos proprietários das respectivas estruturas, muito das quais são privadas. O projeto, ora proposto, contribui para reforçar a obrigatoriedade dessa exigência, o que fortalece a autoridade aeronáutica representada pelo Comando da Aeronáutica, a quem compete fiscalizar o seu cumprimento. Portanto, o nosso voto é pela aprovação do PLS nº 664, de 2007.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A presidência agradece ao Senador João Tenório pela competente relatoria. Coloco em discussão a matéria. Está em discussão. Não havendo quem queira discuti-la, coloco em votação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para as devidas providências.

Passo, imediatamente, à--

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): -- à deliberação do Item 4.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, o Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Eu queria solicitar a V. Exª. se possível, também, de fazermos a inversão de pauta aqui do Item 7, que é um projeto nosso que já está há algum tempo aqui nesta Comissão, eu gostaria se possível--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu faria com prazer, mas o Senador Eliseu Resende não participará dessa Reunião.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É terminativo e também não há quorum.

Senador Pedro Simon solicito a V. Exª. que apresente o relatório relativo ao Projeto de Lei nº 1, da Câmara, que inclui no Anexo da Lei 5.917, que dispõe sobre o Plano Nacional de Aviação, o trecho rodoviário que menciona. Com a palavra o Senador Pedro Simon.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Em primeiro lugar, Sr. Presidente, se o senhor me permite, mas eu quero felicitar a V. Exª. e a esta Comissão pela Reunião que foi realizada ontem. Eu acho que foi uma vitória da Casa, foi uma vitória da democracia e foi um dos grandes momentos de afirmação dessa Casa. O interessante é que quando essa Comissão tomou a decisão houve muita polêmica. Muitas pessoas quiseram anular, mas na verdade hoje é uma unanimidade, do Governo, da oposição, da sociedade, das pessoas que assistiram que foi realmente muito importante, muito positivo, e eu fico muito feliz pelo andamento dos trabalhos. O tom foi o mais elegante, os parlamentares mostraram que têm as condições de levar adiante. A Ministra respondeu com muita autenticidade. Eu acho que ontem é um dia que a gente pode dizer que o Congresso somou e nisso tem V. Exª. e esta Comissão que estiveram na frente, eu com muita alegria compareci lá, acompanhei e felicito V. Exª. que com muita firmeza coordenou, fez a votação e garantiu que realmente acontecesse. Os meus cumprimos a V. Exª.

O projeto é muito singelo, Sr. Presidente. A autoria é do Deputado Beto Albuquerque, que é um grande parlamentar, um Deputado realmente excepcional lá no Rio Grande do Sul, e ele sugere, pede, através do Projeto de Lei nº 1, de 2008, da Câmara, que visa incluir um trecho rodoviário da relação descritiva das rodovias do sistema rodoviário federal, o trecho que corresponde ao trajeto da rodovia 630, que liga a BR-290, próximo à cidade de São Gabriel, à BR-293, junto à cidade de Dom Pedrito. É talvez um dos trechos mais importantes na fronteira sudoeste. Tem uma Emenda de redação com a qual eu sou inteiramente favorável, é um projeto da maior singeleza, mas é importante porque isso é necessário para que se possa pensar em um dia construir a estrada. O meu Parecer é absolutamente favorável, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa presidência agradece ao Senador Pedro Simon pelas palavras carinhosas relativamente à Sessão do dia de ontem e, também, pela relatoria. 

Coloco em discussão a matéria. Não havendo quem queira discuti-la, coloco em votação o Parecer do Relator com as Emendas de nºs 1 e 2. Os Srs. Senadores que aprovam o Parecer e as Emendas permaneçam como se encontram. Aprovado o Parecer e as Emendas. A matéria vai à Secretaria Geral da mesa para as devidas providências.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, o Senador Demóstenes Torres.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Sr. Presidente, uma vez que o Relator do Item 1 não se encontra e há mais de meia hora começou a Sessão, eu solicitaria a V. Exª. que retirasse o Item 1 de pauta.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O pedido de V. Exª., Senador Demóstenes, é pertinente. Eu vou, apenas, suspender por cinco minutos esta Sessão, essa Reunião, para aguardamos nesse período a chegada do Relator. Caso não ocorra, nós vamos ter que terminar, concluir essa Reunião, já que não temos os outros Relatores presentes e os demais projetos são de caráter terminativo. Portanto, acolho parcialmente a sugestão de V. Exª., suspendo por cinco minutos a presente reunião.

Sessão suspensa às 10h58

Sessão reaberta às 11h06

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está reaberta a Reunião. Solicito ao Dr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira que venha para a mesa a fim de ser sabatinado para exercer o cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. Essa Mensagem, do Senado Federal, é a Mensagem de nº 50, de 2008, que submete à consideração do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, c.c. o art. 53, da Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, o nome do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para exercer o cargo de Diretor-Geral da ANTT. A autoria é da Presidência da República e o Relator é o Senador Sérgio Guerra. 

Dou as boas vindas ao Dr. Bernardo. Concedo, imediatamente, a palavra ao Senador Sérgio Guerra, Relator da matéria, para que ele possa proferir o seu voto.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Sr. Presidente, Srs. Senadores. O Sr. Presidente da República, por meio da Mensagem de nº 50, de 2008, Mensagem de nº 57, de 03 de fevereiro de 2008 na origem, submete ao exame do Senado Federal a indicação do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para exercer o cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. A ANTT é entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida ao regime autárquico especial, é vinculada ao Ministério dos Transportes e foi criada pela Lei de nº 10.233, de 05 de junho de 2001. Estabelece o art. 53, da Lei 10.233, de 2001, que os membros da diretoria da ANTT serão brasileiros de reputação ilibada, formação universitária e elevado conceito no campo de especialidades a serem exercidas. 

Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira, cidadão brasileiro, graduado em Economia pela Universidade de Brasília em 1973, com pós-graduação em elaboração e análise de projetos pelo Centro de Treinamento do Desenvolvimento Econômico, órgão integrante do Instituto de Planejamento Econômico e Social - IPEA do então Ministério do Planejamento, concluída em 1975. Atualmente é assessor especial da Subchefia de Articulações e Monitoramento da Casa Civil, cargo que ocupa desde o ano de 2005. Sua experiência profissional, que registra atividades tanto no setor público como na iniciativa privada, revela inteira dedicação ao campo dos transportes, com especial ênfase nas modalidades rodoviária e ferroviária. Iniciou sua carreira na Empresa Brasileira de Planejamento de Transporte - GEIPOT, onde ingressou em 1973 e permaneceu até 1977, sendo responsável por avaliação econômica de projetos. De 1980 a 1984 trabalhou na Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de Belo Horizonte - METROBEL, período em que participou da elaboração e da implantação de projetos de transporte urbano de passageiros, dedicando-se especialmente aos sistemas integrados de ônibus e trens metropolitanos. Por duas décadas, de 1977 a 1980 e de 1984 a 1990 trabalhou na Siderúrgica Brasileira S.A - SIDERBRAS, assessorando empresas na área de transportes e planejamento estratégico e representando-a junto a diversos organismos nacionais e internacionais, com o Grupo Executivo para a Siderurgia no Ministério dos Transportes, a Comissão Nacional de Defesa Civil, no Ministério da Indústria e do Comércio, e o Comitê Assessor para Integração de Transportes da América Latina, da diretoria do Instituto Latino-Americano de Ferro e Aço. Foi, ainda, Presidente da Comissão de Transportes do Instituto Brasileiro de Siderurgia. Sua experiência envolve, também, o desempenho de cargos de direção da Rede Ferroviária Federal - REFESA, na VALEC – Engenharia, Construção e Ferrovias e no Ministério do Planejamento. Nesta fase participou, dentre outros trabalhos, da elaboração dos estudos preliminares do programa de desestatização da REFESA, da elaboração e coordenação do Plano de Revitalização das Ferrovias, da avaliação econômico-financeira do projeto da Ferrovia Norte-Sul, da modelagem e coordenação da força-tarefa para a implementação do Ferro-Anel em São Paulo e dos estudos para a inclusão da variante ferroviária Ipiranga-Guarapuava, do Paraná, no Programa de Parceria Público Privada. Na iniciativa privada foi Diretor Executivo da Associação Nacional de Transportes Ferroviários - ANTF, período em que participou da elaboração de projetos da proposta de desenvolvimento para o transporte ferroviário nacional. Diretor-
Presidente da INTERFERREA S.A. - Serviços Ferroviários Intermodais, quando atuou como membro do Conselho de Administração de várias concessionárias de ferrovias e presidiu a Câmara Brasileira de Transporte Ferroviário. Diretor-Presidente da Empresa Gerais de Transportes S.A. Como consultor empresarial independente prestou assessoria em projetos de transporte para a Siderúrgica Mendes Júnior, a TCI – Planejamento, Projeto e Consultoria Internacional e Dora Transportes. 

A análise do Curriculum Vitae anexado à Mensagem nº 50, de 2008, evidencia que a formação acadêmica e histórico-profissional do indicado o credenciam plenamente para o desempenho do cargo de Diretor-Geral da ANTT, para o qual foi escolhido pelo exame do Sr. Presidente da República.

Devo dizer que fiz, sobre o indicado, várias consultas a várias instituições brasileiras no ramo da siderurgia e dos transportes e que consensualmente obtive, sobre ele, informações extremamente positivas no campo profissional, no campo da experiência feita. Tem sido nossa atitude a de exigir sempre, nós da oposição de uma maneira geral e do PSDB em especial, de exigir sempre dos indicados adequação curricular. Mais do que competência profissional, adequação curricular, experiência feita. Esse é um caso no qual os dois componentes, Curriculum adequado e experiência realizada, são comprovados.

No mais, em face do exposto, e em cumprimento às exigências constitucionais contidas no art. 53, da alínea "f", c.c. os arts. 53 e 54, da Lei de nº 10.233, de 05 de julho de 2001, submetemos à apreciação e julgamento desta Comissão a indicação do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira, constante da Mensagem Presidencial referida. Sala das Comissões. Esse é o meu relatório.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Eu peço vistas, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pedido de vista regimental, vista concedida por cinco dias.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Sérgio Guerra pelo competente relatório—

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. Presidente, eu peço vistas também.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): -- e agradeço também a presença do Dr. Bernardo, cujo Curriculum já foi aqui apresentado pelo Senador Sérgio Guerra, um Curriculum notório, demonstra as qualidades do Dr. Bernardo para dirigir a ANTT.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço, portanto, ao Senador Sérgio Guerra que prontamente aceitou o relatório e preparou um relatório tecnicamente perfeito. Vistas concedida ao Senador Demóstenes.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Eu peço vistas também.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Vista coletiva. Em caráter regimental, não haver mais nada a tratar--

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador João Ribeiro.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente, para solicitar a V. Exª. que colocasse em votação o requerimento de urgência a respeito do projeto do Estatuto do Garimpeiro.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Em discussão o requerimento proposto pelo Senador João Ribeiro, que solicita o regime de urgência para tramitação do projeto do Estatuto dos Garimpeiros. Em discussão. Não havendo quem queira discuti-lo, em votação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente Reunião, convocando outra em caráter extraordinário para quarta-feira próxima, às onze horas, quando será deliberado o item indicação para a ANTT. Muito obrigado.

Sessão encerrada às 11h14
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